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culture

Resumo

Este artigo analisa criticamente o enfoque atual da cooperação para o 
desenvolvimento, democratização e construção da paz em critérios psicosso-
ciais e culturais para além dos critérios formais e institucionais. Esta análise 
supõe um questionamento de alguns conceitos centrais à cooperação para o 
desenvolvimento, nomeadamente, os conceitos de desenvolvimento, paz libe-
ral, sociedade civil e direitos humanos. Sugere-se que a relevância do campo 
cultural na cooperação para o desenvolvimento, democratização e constru-
ção da paz não constitui um dado novo, tendo ressonância com a teoria da 
modernização e até com processos coloniais, na medida em que contribui 
para uma criação de uma diferença entre o self ocidental e ‘outro’ não ociden-
tal. A cultura como foco e mecanismo da governação liberal global relaciona 
novos conceitos (‘boa governação’, ‘segurança humana’) com conceitos mais 
clássicos (‘sociedade civil’, ‘direitos humanos’) e permite simultaneamente 
uma invisibilização das relações de poder e uma evasão da responsabilidade 
por parte dos poderes ocidentais. 

Palavras-chave: Construção da paz. Cooperação para o desenvolvimento. 
Paz liberal. Sociedade civil. Direitos humanos.

Abstract

This article examines critically the current focus of development co-
operation, democratization and peace building in psychosocial, cultural and 
institutional criteria. This analysis implies a questioning of some concepts 
central to development cooperation, including development concepts, liberal 
peace, civil society and human rights. It is suggested that the relevance of 
the cultural field in development cooperation, democratization and peace-
-building is not a new fact, having resonance with modernization theory and 
colonial processes, contributing to create a difference between the Western 
self and ‘other’ non-Western. Culture as a focus and mechanism of global 
liberal governance relates new concepts (‘good governance’, ‘human security’) 
and classic concepts (‘civil society’, ‘human rights’) and allows both an invis-
ibility of power relations as an evasion of responsibility of Western powers.`

Keywords: Peace building. Development cooperation. Liberal peace. Civil 
society. Human rights.
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1 Introdução

Na cooperação para o desenvolvimento e constru-
ção da paz, para além das reformas políticas e económi-
cas que visam a mudança de regime para uma democra-
cia liberal representativa e uma economia de mercado, o 
fortalecimento da sociedade civil e o discurso dos direi-
tos humanos tem tido um papel progressivamente im-
portante. A democratização já não é considerada apenas 
enquanto estabelecimento de instituições democráticas, 
mas centra-se numa preocupação com a sua sustentabi-
lidade, sendo que os novos critérios democráticos se re-
lacionam muito mais com a cultura e sociedade, do com 
processos políticos formais e instituições. Neste sentido, 
as ONGs de direitos humanos e/ou ligadas à democrati-
zação e à construção da paz, servem os objetivos de cons-
trução de uma sociedade civil e de uma cultura democrá-
tica e liberal. 

O tema da cultura democrática tem sido aborda-
do na área da cultura política, através de uma análise da 
relação entre os valores cívicos e a democracia, por exem-
plo por Inglehart e Welzel (2009). Inglehart e Welzel têm 
uma perspetiva mainstream sobre o desenvolvimento, su-
gerindo até um reavivar (embora sujeito a uma revisão) 
das muito criticadas teorias da modernização. Neste arti-
go parto de uma perspetiva crítica centrada nos estudos 
críticos da paz e da segurança para analisar a relevância 
de uma dimensão psicossocial e cultural nas intervenções 
contemporâneas para o desenvolvimento e para a paz.

Começo por apresentar sucintamente na seção 
dois, o conceito de desenvolvimento das teorias da mo-
dernização, entendido como um percurso sequencial de 
natureza social, psicológica, económica, cultural, política 
e mesmo biológica e baseado na criação de subjetivida-
des, que dividiram o mundo em países desenvolvidos e 
países subdesenvolvidos. O meu objetivo é o de argumen-
tar que tal como esta perspetiva da modernização impli-
cou uma forma de intervenção alargada apoiada em for-
mações ideológicas imperialistas, também as perspetivas 
contemporâneas de desenvolvimento/paz liberal parecem 
apoiar-se em estratégias de intervenção alargadas apoia-
das em formações ideológicas ligadas particularmente a 
uma esfera psicossocial e cultural. Essa esfera psicossocial 
e cultural esconde um lado negro’ importante como tento 
exemplificar em relação aos conceitos liberais de socieda-
de civil e direitos humanos na seção três. Na seção quatro, 
apoiando-me nas teorias críticas da paz e da segurança 

mostro como as intervenções liberais contemporâneas de 
construção da paz enfatizam dimensões psicossociais e 
culturais. Concluo acerca da importância que este aspeto 
cultural e psicossocial tem tido na ajuda ao desenvolvi-
mento/construção da paz e dos perigos dessa perspetiva.

2 Teorias da modernização, desenvolvimento e 
imperialismo

As teorias da modernização desenvolveram-se 
nos EUA durante os anos de 1950 e 1960 e tinham em 
comum uma visão da pobreza como o resultado de um 
estado de ‘falta’: falta de capital, de tecnologia e de orga-
nização social e valores modernos. Desta forma, assenta-
vam num esquema dicotómico que opunha as socieda-
des pobres, vistas como tradicionais e subdesenvolvidas, 
às sociedades modernas e países desenvolvidos e numa 
visão do desenvolvimento como uma única trajetória de 
um ponto A (de subdesenvolvimento e pré-modernida-
de) a um ponto B (de desenvolvimento e modernidade). 
O desenvolvimento era considerado como um percurso 
sequencial de natureza social, psicológica, económica, 
cultural, política e mesmo biológica. Nesta perspetiva era 
fundamental a ajuda externa e os países desenvolvidos 
deveriam orientar este percurso enquanto os ‘recetores’ 
da ajuda deveriam, quaisquer que estes fossem, pedir em-
prestado, imitar e racionalizar (ROBERTS; HITE, 2000). 
Estas teorias foram em grande parte influenciadas pelos 
autores clássicos que analisaram a mudança social rela-
cionada com a industrialização, como Karl Marx, Max 
Weber, Émile Durkheim e mais tarde, Talcott Parsons. 
Todos estes autores viram a sociedade moderna como 
fundamentalmente diferente de qualquer outra socieda-
de, representando uma mudança brusca de formas de 
vida ‘tradicionais’ para formas de vida ‘modernas’, de so-
ciedades assentes em tradições, superstições, fatalismo ou 
emoções, para uma sociedade assente na racionalidade e 
na ciência (ROBERTS; HITE, 2000). 

Esta ideia de desenvolvimento constituir-se-
-ia como discurso que ‘colonizaria a realidade’ a partir 
dum sistema de inter-relações entre três eixos: um sis-
tema de conhecimento; um sistema de poder; a criação 
de novas subjetividades (ESCOBAR, 1995). A premis-
sa organizadora fundamental deste sistema era “[...] 
a crença no papel da modernização como única força 
capaz de destruir as superstições e relações arcaicas, a 
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qualquer custo social, cultural e político” (ROBERTS; 
HITE, 2000, p. 39).

A criação da categoria de ‘Terceiro Mundo’ con-
tribui para homogeneizar um vasto conjunto de povos 
atribuindo-lhes uma mesma identidade de ‘subdesen-
volvidos’, ‘tradicionais’ ou ‘pré-modernos’, validando por 
contraste, o ‘Primeiro Mundo’, ‘desenvolvido’, ‘moderno’, 
locus da civilização e da ciência. Esta divisão do Mundo 
em três terços legitimava uma política e mesmo uma obri-
gatoriedade moral por parte do ‘Ocidente’, representado 
pelos EUA, em levar o crescimento económico aos países 
‘subdesenvolvidos’. Enquanto apparatus discursivo, que 
articula formas de conhecimento com formas de domina-
ção, este modelo de desenvolvimento subsiste atualmente 
nas categorias classificatórias que criou, como salienta 
Escobar (1995, p. 12): “ [...] mesmo hoje, a maior parte 
das pessoas no Ocidente (e em muitas partes do ‘Tercei-
ro Mundo’) têm grande dificuldade em pensar acerca das 
situações e pessoas do ‘Terceiro Mundo’ noutros termos 
para além daqueles fornecidos pelo discurso do desen-
volvimento”. Deste modo, permanece uma associação do 
‘Terceiro Mundo’ a uma imagem estereotipada de fome, 
iliteracia, pobreza e sobrepopulação, da qual, mesmo al-
gumas das principais críticas a este modelo hegemónico 
do desenvolvimento não se conseguem distanciar. 

Apesar da ideia de desenvolvimento das teorias da 
modernização estar muito associada a indicadores eco-
nómicos e à assunção que o desenvolvimento económico 
levaria à democracia, o desenvolvimento era considerado 
como um percurso sequencial de transformação radical e 
de natureza não apenas económica e política, mas também 
social, psicológica, cultural e mesmo biológica. Este con-
ceito de desenvolvimento apoia-se criação de subjetivida-
des que dividem o mundo entre países desenvolvidos e paí-
ses subdesenvolvidos, sociedades tradicionais e sociedades 
modernas. Apoiando-nos no trabalho de Said, podemos 
dizer que este modelo de desenvolvimento assenta em for-
mações ideológicas comuns ao colonialismo e ao imperia-
lismo e assentes na “[…] ideia de que alguns territórios e 
pessoas requerem e imploram por dominação assim como 
por formas de conhecimento combinadas com processos 
de dominação” (SAID, 1994, p. 8). Como Said sugere, o 
imperialismo, entendido como “[…] a prática, a teoria e 
as atitudes de dominação por um centro metropolitano so-
bre um território distante”, persiste hoje numa “[…] esfera 
cultural geral, assim como em práticas políticas, ideológi-

cas, económicas e sociais específicas” (SAID, 1994, p. 8). As 
perspetivas contemporâneas de desenvolvimento, demo-
cratização e paz parecem também apoiar-se em formações 
ideológicas ligadas particularmente a uma esfera cultural e 
aos conceitos de sociedade civil e direitos humanos.

3 Sociedade civil e direitos humanos como for-
mações ideológicas

Apesar de ser um conceito muito controverso, a 
sociedade civil como argumenta Kalb, permanece uma 
formação ideológica fundamental desde a terceira vaga 
da democratização.

[Este] ainda é o único legado ideológico que 
esta época nobre das nações no final do século 
vinte, a chamada Terceira Vaga da Democra-
tização, nos conferiu. Através de instituições 
transnacionais cada vez mais ativas e de canais 
de consultadoria, conseguiu implantar-se siste-
maticamente em todos os países pós-socialistas, 
incluindo aquelas nações que não a tinham de-
senvolvido por si próprias (KALB, 2002, p. 318)

Nesta concetualização liberal, a sociedade civil é 
uma ‘invenção recente’ e um elemento chave do cenário 
pós-guerra fria. Nos anos 1990, com a tendência global 
de democratização, a sociedade civil “torna-se um man-
tra para todos” e nas sociedades ocidentais democráti-
cas a sociedade civil surge como meio de complementar 
o Estado e sobreviver à violência do mercado (CARO-
THERS, 1999). Carothers procura desconstruir uma série 
de mitos liberais sobre a sociedade civil, nomeadamente 
o mito da equiparação da sociedade civil a um conjunto 
de ONGs de advocacia e direitos humanos, a ideia de que 
uma sociedade civil fraca leva a uma falta de confiança 
social e a ideia de que a sociedade civil constitui a base de 
um Estado democrático e promove a responsabilização 
política face às questões dos direitos das minorias. 

Similarmente, os direitos humanos são também 
considerados como a ideologia dos nossos tempos como 
refere Douzinas em tom irónico: “A proteção das vítimas, 
a defesa dos direitos, a promoção das escolhas livres é a 
ideologia indisputável do nosso mundo pós-político! A 
Humanidade tem estado unida não através dos planos 
dos revolucionários, mas através da dor universal, da pie-
dade e do mercado” (DOUZINAS, 2007, p. 20). 

No entanto, existe um lado ‘negro’ do discurso 
ocidental dos direitos humanos que tem sido revelado ao 
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mesmo tempo que o otimismo pós-Guerra Fria dos anos 
1990 em relação à expansão da democracia esmorece. De 
facto, este otimismo tem sido substituído por preocupa-
ções com os riscos de violência dos ‘Estados frágeis’, com 
a difusão de modelos autoritários de desenvolvimento, 
com um bloqueio do avanço da democracia global e com 
a emergência de um backlash contra a assistência interna-
cional para a democratização (CAROTHERS, 2010, p. 16). 

Kapur (2006) sugere que este lado negro é intrín-
seco e constitutivo da ideologia e projeto dos direitos hu-
manos e promove uma divisão baseada em argumentos 
sobre civilização, cultura e superioridade religiosa, mas-
carada pela retórica e alegada ética do desenvolvimento. 
Uma importante crítica que é feita ao discurso aos di-
reitos humanos é a de que este promove uma visão do 
‘outro’, beneficiário da ajuda ao desenvolvimento como 
vítima indefesa ou então como pré/não humano. Neste 
sentido, a ajuda ao desenvolvimento enquanto proteção 
e defesa dos inocentes é transformada numa antipolíti-
ca, negligenciando os processos de poder ou as possibili-
dades transformativas e emancipatórias de ação coletiva 
na luta contra a pobreza, a doença ou a guerra (KAPUR, 
2006; DOUZINAS, 2007, p. 22). Trata-se ainda de uma 
perspectiva negativa do humanitarismo, uma vez que este 
é entendido como uma defesa contra o Mal e o sofrimen-
to, em vez de ser concebido a partir de uma perspectiva 
política, ética e positiva (CHANDLER, 2006; DOUZI-
NAS, 2007). Esta visão negativa da humanidade é corro-
siva para a esfera política e social, acabando por reforçar 
a desconfiança dos governos e sociedades não-ocidentais 
face às ações da comunidade ocidental (CHANDLER, 
2006, p. 236). Nesta perspectiva, o discurso dos direitos 
humanos em relação ao ‘Sul’ mascara de facto traços ‘nar-
cisistas’ e representa mais uma estratégica de construção 
de consenso moral e coesão social nos contextos ociden-
tais domésticos, do que uma preocupação genuína com 
o sofrimento das pessoas ou uma tentativa genuína de 
trazer alívio e justiça. 

Santos (2009) critica também o que considera ser 
uma ‘compreensão convencional dos direitos humanos’ 
que descreve da seguinte maneira:

[…] estes são universalmente válidos indepen-
dentemente do contexto social, politico e cultu-
ral em que operam e dos diferentes regimes de 
direitos humanos existentes nas diferentes regi-
ões do mundo; são baseados numa conceção da 
natureza humana como individual, autossufi-
ciente e qualitativamente diferente da natureza 

não-humana; o que conta como violação dos 
direitos humanos é definido por declarações 
universais, instituições multilaterais (tribunais 
e comissões) e estabelecido por organizações 
não-governamentais globais (na sua maioria 
baseadas no Norte); o fenómeno recorrente de 
duplos critérios na validação da conformidade 
com os direitos humanos em nenhum modo 
compromete a validade universal dos direitos 
humanos; o respeito pelos direitos humanos é 
muito mais problemático no Sul Global do que 
no Norte Global. (SANTOS, 2009, p. 3)

A discrepância entre os discursos e a prática dos 
direitos humanos a que hoje assistimos é, segundo Santos, 
especialmente forte nas ‘zonas de contato’ em que “[...] os 
investimentos ideológicos para esconder tal discrepância 
são tão massivos quanto a brutalidade das práticas” (SAN-
TOS, 2009, p. 3). Se aceitarmos esta discrepância e con-
tinuarmos a “colocar no mercado dos direitos humanos 
novos produtos” ou talvez, os mesmos produtos, mas com 
novos nomes, os direitos humanos permanecerão uma 
‘resposta fraca’ aos problemas globais atuais (SANTOS, 
2009, p. 4). Esta questão prende-se também com a perspe-
tiva legalista/formal da governação global neoliberal em 
que a pressão para a aceitação formal de conceitos e obri-
gações internacionais não implica a sua aplicação prática, 
especialmente quando estes enquadramentos liberais não 
correspondem às realidades locais (MÜLLERSON, 2008, 
p. 3). Para, além disso, alguns ‘importadores’ como ‘expor-
tadores’ da democracia têm motivos ‘mistos’ que revelam 
esse lado negro da perspetiva liberal dos direitos humanos 
e democratização (MÜLLERSON, 2008, p. 3).

Em suma, estas críticas revelam como a sociedade 
civil e os direitos humanos têm-se constituído como for-
mações ideológicas da governação liberal e contribuído 
para mascarar um lado negro das dinâmicas de poder e 
dominação que lhe estão subjacentes. Como sugere Ka-
pur (2006, p. 683), os direitos humanos devem ser es-
tudados enquanto ‘espaço de poder’ e da perspetiva dos 
sujeitos excluídos.

4 Governação global e paz liberal

Desde os anos de 1990 que a ajuda ao desenvolvi-
mento e à democratização tem vindo a projetar um qua-
dro de paz liberal ao longo da América Latina, Europa 
Central e de Leste e na ex. União Soviética, na África sub-
saariana e na Ásia. A paz liberal é associada a um perspe-
tiva que “[…] vai para além das abordagens tradicionais 
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de prevenção de conflito ou da ‘paz negativa’, em direção 
a uma engenharia externa das sociedades pós-conflito, 
através da exportação dos quadros liberais de ‘boa gover-
nação’, eleições democráticas, direitos humanos, o Estado 
de direito e relações de mercado” (CHANDLER, 2010, p. 
1-2). As perspetivas contemporâneas de ‘peacebuilding’ 
defendem assim uma intervenção alargada, atendendo a 
necessidades sociais, económicas e institucionais e visam 
a construção da paz dentro e entre os Estados com base 
na democracia liberal e na economia de mercado. 

A paz liberal é de facto um híbrido composto por 
quatro projetos históricos de paz, respetivamente: o pro-
jeto de paz do vencedor, o projeto de paz constitucional, 
o projeto de paz da sociedade civil e o projeto de paz 
institucional (RICHMOND, 2006). Esta concetualização 
privilegia a experiência ocidental de construção da paz e 
depende de uma intervenção, assim como de um equilí-
brio entre o consentimento e a coerção. Implica uma me-
todologia, ferramentas específicas e comunidades episté-
micas, assim como alianças entre organizações, Estados, 
instituições e ONGs (RICHMOND, 2006). Neste sentido, 
“A paz liberal é um localismo globalizado, no sentido em 
que é uma forma de conferir uma dimensão planetária a 
um modelo determinado de pensar a paz com raízes num 
contexto muito específico” (PUREZA, 2011, p. 6).

Richmond (2006) sugere que nos encontramos 
atualmente para além duma visão estreita e simplista da 
paz como ideal inatingível para uma concetualização 
muito mais sofisticada, ao nível ontológico e epistemoló-
gico. Se os diferentes atores ligados ao processo de paz 
liberal (Estados, ONGs, organizações regionais, organiza-
ções financeiras internacionais e agências internacionais) 
possuem diferentes versões da paz, estes parecem atuar 
contudo como se a paz fosse algo consensual. Este é um 
consenso sobre o processo de construção da paz que pro-
move a narrativa da paz como governação. E neste ponto 
é importante refletirmos sobre a lógica da governação ne-
oliberal. Esta não é uma lógica económica mas sim uma 
lógica social, apoiada numa ‘sociedade civil liberal’, ou 
seja, num crescimento exponencial de ONGs que prestam 
serviços sociais de complemento ao Estado e ao mercado, 
não assumindo qualquer papel de contestação do regime 
político ou económico (SANTOS, 2005). As ONGs veem 
a sua missão como a de solidariedade social e apoio às ví-
timas da guerra, das violações dos direitos humanos, das 
catástrofes ambientais ou mesmo da reestruturação eco-

nómica e “[…] ocupam-se do privado, não do público, do 
social, não do político, do micro, não do macro” (SAN-
TOS, 2005, p. 17). A governação liberal contribui assim 
para silenciar as transformações sociais, a participação 
popular, o contrato social, a justiça social, as relações de 
poder e a conflitualidade social, todos conceitos chave da 
teoria crítica moderna (SANTOS, 2005, p. 17). 

Para, além disso, este consenso fabricado em tor-
no da narrativa da paz como governação assenta numa 
estratégia que visa substanciar e simultaneamente regular 
a visão das periferias como focos de violência e irraciona-
lidade pré-moderna (PUREZA, 2011). As ONGs têm um 
papel importante na formação deste consenso, ao mesmo 
tempo que se tornam progressivamente em dispositivos 
técnicos e alegadamente apolíticos.

Pureza (2011) sugere que a paz como governação 
é um projeto político ambivalente, pois alia cânones li-
berais de transformação com estratégias securitizantes. 
Nesta perspetiva aproxima-se de outros autores que de-
fendem que a ‘paz liberal’ é um mito, uma vez que não há 
uma consistência nas intervenções contemporâneas para 
a paz e que muitas destas se afastam dos princípios liberais 
(CHANDLER, 2012; SELBY, 2013). Porém, numa perspe-
tiva alternativa, os próprios cânones liberais, nomeada-
mente a teoria da paz democrática, estão intrinsecamente 
ligados a questões políticas e securitárias (WILLIAMS, 
2007). Williams chama a atenção para o facto de a ques-
tão do reconhecimento (dos Estados como democráticos 
ou não democráticos) ser inerente à hipótese liberal da 
paz democrática de que os Estados democráticos não en-
tram em guerra uns com os outros. Na sua obra sobre ‘a 
paz perpétua’, Kant vê o reconhecimento como um juízo 
ético que implica uma construção identitária do self e do 
‘outro’. Esta questão pode ser colocada na teoria liberal, a 
vários níveis: o reconhecimento de indivíduos que pos-
suem determinados direitos, que perseguem determina-
dos interesses, ou ao nível dos Estados. A definição de 
democracia é determinada pela posição mutável daqueles 
que categorizam, o que implica que a questão do reco-
nhecimento dos Estados democráticos vs. não democrá-
ticos é uma questão política (WILLIAMS, 2007).

Este processo de reconhecimento implica a su-
perioridade moral do self liberal, enquanto a mera exis-
tência do ‘outro’ não liberal (Estados não liberais) pode 
ser vista como uma ameaça potencial pelos liberais. Os 
limites da ‘tolerância liberal’ colocam-se assim na possi-
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bilidade das formas de vida não liberais alastrarem para 
as sociedades e sujeitos liberais. 

As comunidades não-liberais estão assim sem-
pre sujeitas a serem marcadas como ameaças 
irresponsáveis, a serem excluídas das relações 
liberais de comunidade e respeito e potencial-
mente a serem sujeitas a coerções pelos liberais 
se as suas formas de vida forem consideradas 
uma ameaça às estruturas liberais (WILLIAMS, 
2007, p. 52).

Williams propõe que estes processos liberais de 
identidade, reconhecimento e disciplina constituem as 
bases da construção de comunidades de segurança de-
mocráticas atuais. De facto, desde o final dos anos 1980 
dá-se uma reconfiguração do campo da segurança em 
que “ […] as formas de poder militar e material se repo-
sicionam num campo mais alargado, ‘o campo cultural 
da segurança” (WILLIAMS, 2007, p. 39-40) , caraterizado 
por uma predominância das formas de capital simbólico 
e cultural. Esta valorização do campo cultural não signi-
fica o fim das relações de poder mas a constituição de no-
vas relações de poder e está associada a uma invocação do 
triunfo da cultura ocidental, à ideia de universalidade dos 
ideais liberais e a uma ideia de ‘fim da História’.

Interessante também é a análise de Williams base-
ada no conceito de ‘estratégia de desinteresse’ de Bourdieu 
(BOURDIEU, 1987 apud WILLIAMS, 2007, p. 52) para 
analisar a ação dos Estados liberais. A premissa liberal da 
universalidade dos direitos humanos implica um proje-
to de extensão desses direitos aos outros, mesmo que tal 
não leve a um benefício estratégico ou material óbvio dos 
Estados liberais, supondo uma negação da ação por inte-
resse (‘self-interested action’), ou o que Bourdieu apelida 
de ‘estratégia de desinteresse’. Esta perspetiva assemelha-
-se à ideia proposta por Chandler de que os poderes oci-
dentais e em particular o processo de ‘statebuilding’ nas 
periferias do sistema internacional se constituem como 
um ‘Império em negação’, ou seja, como uma negação dos 
interesses e poder ocidentais de modo a evitar a responsa-
bilização pelas políticas implementadas. 

Chandler (2010) considera que a paz liberal corres-
ponde a uma “narrativa política ficcional autopromotora”, 
utilizada para limitar as expetativas em relação aos resul-
tados destas intervenções. O fracasso das intervenções 
liberais na transformação das sociedades pós-conflito 
em democracias/economias de mercado estáveis é, nesta 
perspetiva justificado pelo caráter demasiado ambicioso, 

intervencionista e liberal das intervenções face a ‘sujeitos 
não liberais’, que não possuem capacidades para lidar com 
um sistema liberal (CHANDLER, 2010). Como Chandler 
sugere, esta perspetiva baseia-se num problema de con-
cetualização da relação entre o ‘ocidente liberal’ e o ‘outro 
não liberal’, e serve para legitimar um sistema de tutoria 
externa nas sociedades recetoras. Este sistema de tutoria 
ou supervisão externa avalia continuamente os progressos 
da população na aquisição das ferramentas psicossociais 
necessárias à democracia, em vez de avaliar e reformular 
as políticas necessárias para o estabelecimento de uma so-
ciedade democrática. - “Neste quadro, a realização de elei-
ções serve como um exame da população e do comporta-
mento dos candidatos eleitorais, em vez de ser um proces-
so de avaliação e construção de políticas” (CHANDLER, 
2010, p. 11). A cultura passa assim a ser o foco e mecanis-
mo da governação, cujas aspirações já não são de transfor-
mação das sociedades mas da preservação do status quo. 
Os conceitos clássicos do liberalismo tal como ‘soberania’, 
‘democracia’, ‘Estado de direito’ e ‘sociedade civil’ ganham 
nesta perspetiva novos conteúdos, “[…] transformando 
o discurso universal do sujeito autónomo, possuidor de 
direitos, do sujeito de direitos para o objeto de regulação 
não liberal” (CHANDLER, 2010, p. 18). Uma consequên-
cia desta descrença na capacidade transformativa da paz 
liberal é o foco nas soluções institucionais, quer a nível 
formal na ‘capacitação’ das instituições do Estado, quer a 
nível informal, na construção da sociedade civil. 

Chandler (2012) sugere que o projeto de paz libe-
ral se afastou dos princípios do liberalismo, centrando- 
se na regulação e no ‘paradigma pós-intervencionista da 
resiliência’ que coloca o acento na agência em relação à 
estrutura e contribui para uma ofuscação das relações 
de poder entre globalizadores e globalizados e para uma 
evasão da responsabilidade por parte dos poderes oci-
dentais. Nesta perspetiva, os modos de compreensão não 
ou a-liberais são associados a escolhas ideacionais, em 
vez de refletirem constrangimentos estruturais materiais, 
políticos ou económicos (CHANDLER, 2012, p. 3).

Outras perspetivas críticas, como a de Mark Du-
ffield (2005, 2007) e David Roberts (2010), acentuam o 
caráter biopolítico do desenvolvimento e da governação 
global. Ambos os autores reapropriam o conceito de bio-
política de Foucault como tecnologia de poder que tem 
como objeto e objetivo a espécie humana, para o aplicarem 
a uma escala global e a uma análise da governação global. 
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Segundo Duffield, o desenvolvimento, principal-
mente na sua recente associação ao conceito de segurança 
humana pode ser considerado como uma tecnologia de 
segurança que visa lidar com o problema da população 
excedentária ou ‘vida não segurada’ (DUFFIELD, 2007). 
A vida não segurada, autossuficiente (self-reliant), corres-
ponde à representação que o Ocidente tem da vida nas pe-
riferias do sistema internacional, a um estado permanente 
de emergência a que o desenvolvimento pretende dar uma 
resposta. Essa resposta, na perspetiva da segurança huma-
na, visa conter e gerir os conflitos e a violência nas perife-
rias, atuando ao nível psicossocial na sociedade civil para 
promover o desenvolvimento. Duffield sugere que este 
processo de ‘securitização do desenvolvimento’ levado a 
cabo por instituições governamentais nacionais, interna-
cionais e ONGs, constitui um regime biopolítico global, 
que visa conter a violência dentro das margens do sistema 
internacional de modo a ‘securitizar o futuro’ (do ‘centro’), 
reabilitando, neste processo, o imperialismo liberal do oci-
dente (DUFFIELD, 2007). Para, além disso, o desenvolvi-
mento associado à segurança humana está a fazer ressur-
gir as antigas formas coloniais de governação (nomeada-
mente a administração nativa ou indirect rule) ao “levar os 
selvagens a lutar contra os bárbaros (DUFFIELD, 2005). 
Efetivamente, se a administração nativa servia o propósito 
de produzir uma mudança social progressiva através de 
um aumento da coesão social e controlo das insurgências 
nacionalistas urbanas, também as atuais estratégias de de-
senvolvimento associadas à segurança humana assentam 
em estratégias biopolíticas de satisfação das necessidades 
básicas e de mudança de mentalidade dos ‘selvagens’ per-
mitindo assim conter a ‘barbárie’ das periferias. 

De modo semelhante, Roberts argumenta que 
“[…] a governação global pode então ser compreendi-
da com um processo biopolítico ideacional hegemónico, 
pelo qual o neoliberalismo disciplina e pune as políticas, 
economias e sociedades a um nível global, através de insti-
tuições públicas e privadas assimetricamente orientadas” 
(ROBERTS, 2010, p. 38). Roberts vê a governamentalida-
de como o poder que serve não apenas para produzir vida 
mas também para a reduzir (ROBERTS, 2010, p. 43), e 
identifica três características do neoliberalismo hegemó-
nico da governação global: 1) a sua natureza biopolítica; 
2) a sua distribuição capilar e 3) a sua assimetria de poder.

Este foco da paz liberal numa dimensão psicos-
social e cultural pode ser visto como uma forma de pa-

tologização e de ‘governação terapêutica’ das populações 
‘não ocidentais’ e principalmente das sociedades pós-
-conflito (PUPAVAC, 2001). A governação terapêutica 
seria uma forma de gestão de risco social baseada num 
entendimento psicológico dos problemas sociais e cujas 
consequências incluem a negação das dimensões estru-
turais, políticas e sociológicas nas causas dos conflitos e 
na resolução das mesmas. Nesta perspetiva, a democracia 
é reduzida a uma questão de autoestima e a substância 
dos direitos políticos é negada, uma vez que as políticas 
passam a ser formuladas externamente e o papel das ins-
tituições sociais torna-se meramente o de adaptação e ad-
ministração das mesmas (PUPAVAC, 2001). 

5 Conclusão

A construção da paz nas zonas de pós-conflito 
tem originado uma paz virtual assente frequentemente na 
criação de subjetividades pré-modernas (os ‘selvagens’ e/
ou os ‘bárbaros’; a ‘vida não segurada’ etc.) que, segundo a 
perspetiva hegemónica de ‘peacebuilding’ estão continua-
mente em falta de mais capacitação, mais empoderamen-
to, mais espírito empreendedor, mais democratização. O 
enfoque psicossocial e cultural das intervenções contem-
porâneas para a paz contribui deste modo para a cons-
trução de um ‘outro não-ocidental’ que parece necessitar 
continuamente de orientação/supervisão da parte das de-
mocracias ocidentais do Norte. Tal perspetiva tem resso-
nância com a criação de subjetividades subjacente às teo-
rias da modernização e nomeadamente a assunção de que 
os recetores do desenvolvimento devem ser ‘orientados’ 
pelos doadores neste processo de transformação radical. 
A paz liberal enquanto governação é também entendida 
numa perspetiva tão alargada quanto era o desenvolvi-
mento nas teorias da modernização, abrangendo todas as 
áreas da vida. O foco na dimensão cultural transforma a 
paz liberal numa ficção promotora da cultura ocidental, 
exagerando o caráter liberal e consensual destas interven-
ções e desvalorizando a importância da estratégia, dos 
Estados, da geopolítica e do poder.

Certamente que qualquer perspetiva de ‘peace-
building’ deve incluir uma dimensão cultural, mas esta 
não pode servir para psicologizar os problemas ou pato-
logizar as populações locais e mascarar assim as relações 
de poder e as responsabilidades da comunidade inter-
nacional. Como Santos (2001, p. 8) refere, as potencia-
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lidades emancipatórias da área de direitos humanos e 
dignidade humana só podem ser cumpridas através de 
um diálogo intercultural e nunca através de uma ‘caniba-
lização cultural’ que vise a imposição de cima para baixo 
de determinadas políticas, estratégias e linguagem.

A paz que é construída é vista de forma muito 
diferente pelos sujeitos locais, pelos políticos, pelos eco-
nomistas, ou pelos funcionários da indústria do desen-
volvimento, por isso é necessário saber como se ganha 
consentimento para a paz liberal, como esta é legitimada 
(RICHMOND, 2006). A legitimação da paz liberal por 
via de uma dimensão psicossocial e cultural, através de 
estratégias biopolíticas de regulação, normalização e do-
mesticação das populações e da sociedade civil tem sido 
desmascarada e de algum modo resistida (RICHMOND, 
2010) tanto pelos críticos do desenvolvimento como pe-
las próprias populações locais. 
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